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MINISTÉRIO DA FAZENDA

C.V.E.

*

Sessão dei 3 de novembro de 19.8_6_	 ACORDÃO N.°  1 01-76._943

Recurso n.° 48.113 - IRPF - Exercício de 1982

Recorrente MARIA MARTINS PEREIRA

Recorr ida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ (SP1

,
IRPF - LUCRO DISTRIBUÍDO - Inclui-se na declara-
ção do cabeça-do-casal a porção do lucro conside
rado automaticamente distribuldo e que couber ao
cônjuge não-cabeça,do-casal quando, em havendo de
claração de rendimentos em separado e o regime'
for de comunhão de bens, este último participar'
do capital da pessoa jurídica...Recurso a que se
da provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por MARIA MARTINS PEREIRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho'

de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso,

nos/cermos do relatório e vo, que passam a integrar o presente julga-,
do

,_	 /7 j~
Sala das ... - DF), em 13 de novembro de 1986.

4, fft
AMADOR *5 '-'- 4) FP'NÂNDEZ	 - PRESIDENTE

' 4 -4 , A VEDO 
6 
NSECA PINTO - RELATOR

_I

AGOS INHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA—
VISTO EM	 CIONAL

SESSÃO DE: 13 NU 186

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL
PIMENTEL.
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'Versam os autos deste processo tempestkvo recurso da de-
cisão de primeira instância prolatada na impugnação oferecida ao'

lançamento suplementar para o exercício financeiro de 1982, manifes

tando-se a Recorrente inconformada com a manutenção da 	 exigência

do crédito tributãrio formalizado por procedimento de ofício 	 in-

cluindo na base de calculo do imposto, como rendimento da cédula

"F", 70% Csetenta por centol da diferença entre o lucro arbitrado

na pessoa jurídica M.M. Pereira & Cia. Ltda. e o imposto das pes-

soas jurídicas sobre ela incidente.

O procedimento administrativo e a decisão singular que o

confirma fundaram-se nos termos da legislação de regência que deter
mina seja a diferença verificada na determinação dos resultados da

pessoa jurídica considerada automaticamente distribuído a seus só-

cios na proporção de cada um no capital social, depois de diminuí-
do do imposto de renda das pessoas jur jldicas sobre ele incidente
quando o lucro é deterr~o pior sçrbitralnento, E tendo sido a firma ci-

tada, da qual a Recorrente participava com 70% do capital social,

autuada por falta de declaração e escrituração regular, o seu lucro
Loi arbitrado, na forma do art. 399 do RIR/80, e onsiderado distri
I /do na forma do art. 403 do mesmo regulamento fi

DMF Drn o cc secwo 16Qon5
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Por $1.~ raz8es de recorrer, a, rnteresada.álega ser ca-
sada ..em comunhão de bens e ter apresentada declaração em sepa -

rado, alem de outros argumentos a favor do cancelamento da exigên
cia„

Pelo AcUdão n9 1O176 9O6 prolatado por esta Câmara
no dialOpte~ passado, unanile-dade inantida a exigência do
crédito tributârio formalizado com o arbitramento do lucro retro

mencionado.

$ã--- lidas, na l'ite9ra, a decisão recorrida e a petição

recurssUia;#

rJ o elatõrio,
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Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSEA PfNTO, Relator=

Conheço do recurso, porque 'manifestado nosimaldes e no
prazo da lei.

Quanto aolnérito, assiste razÃo a Recorrente no que tan
ge a inclusÂo indevida da lucra considerado distribudo na cédula
"F" da sua dec larAVE0 de ren4mentos-,

No regime de comun4Ro de tieng , gnando 4Ã declaração em'
separado, a lucro autamaticAmente distribudo ppoporcionalmente
ParticiPa* de cada sêcio no capital de pegsaa jur.dica e que
couber ao outro cônjuge não ,-cabeça,-do,casal, ê rendimento de ca-
pital e, por isso, integra as rendiMentas da casal, declarados em
conjunto na declaração do cônduge cateçacasal,

Da declaração de rendimento da recorrente, na forma da
lei CRW8 0 , art, 59, § 29L, portanto sél- podem conAtar os rendimen
tos jã por ela declarados no 'Modelo Sianplificado Opcional, isto
éz o classificada n4 cédula "C", proveniente dA fonte pagadora m.
X. Pereira & Cia, TAtda, e em outras cédulas e de fontes diversas'

não identificadas'

Diante do exposto, v'to pelo provigento do recurso, com
a recomendaçÂo de que ge proceda Ã reviSÃo da declaração de rendi

,mentos- e nome do e,beça-rdo-s-casa,l, p ra inclusio d(?	 rendimento
neste questionado

,D# 'E , ' ZEVRDQ	 PT:NT()	 RnATQR,
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